
Akrópolis, Umuarama, v. 20, n. 3, p. 187-202, jul./set. 2012

AS MULHERES E O TRABALHO: QUE ESPAÇO ELAS OCUPAM?

THE WOMEN AND THE JOB: WHAT IS THE GAP THEY OCCUPY?

Adriana Morais1

Bruna Carrasco Martinelli2
Lucimaira Cabreira3

Recebido em novembro de 2012
Aceito em fevereiro de 2013

1Acadêmica do 4º ano de Psicologia da Uni-
versidade Paranaense – UNIPAR, Campus 
Cascavel, Paraná. Contato: Rua Britânia, 
1073, Toledo, Paraná. Endereço eletrônico: 
dri_morais19@hotmail.com. 

2Acadêmica do 4º ano de Psicologia da Uni-
versidade Paranaense – UNIPAR, Campus 
Cascavel, Paraná. Contato: Rua Rio Grande 
do Sul, Iguatu, Paraná. Endereço eletrônico: 
martinelli_bruna@hotmail.com.

3Orientadora. Psicóloga. Especialista em 
Psicologia e saúde. Docente do curso de 
Psicologia da Universidade Paranaense – 
UNIPAR, Campus Cascavel, Paraná. Con-
tato: Rua das Palmeiras, 957. Cascavel, 
Paraná. Endereço eletrônico: lucimaira@
unipar.br.

MORAIS, A.; MARTINELLI, B. C.; CABREIRA, L. As mulheres e 
o trabalho: que espaço elas ocupam? Akrópolis Umuarama, v. 
20, n. 3, p. 187-202, jul./set. 2012.

Resumo: Este artigo apresenta um estudo sobre as mulheres inseridas 
no contexto de trabalho e as relações estabelecidas nestes espaços. 
Tendo como objetivo investigar se mulheres que exercem funções de 
trabalho que são consideradas masculinas, percebem relações de de-
sigualdade neste ambiente. Para a realização desta pesquisa foi reali-
zada uma breve revisão bibliográfica sobre o assunto e uma pesquisa 
de campo, onde foram entrevistadas seis mulheres da região Oeste do 
Paraná. A partir do conteúdo analisado pode-se perceber que ao lon-
go da história, os papéis de gênero foram sofrendo modificações, fato 
este que interferiu diretamente na organização do trabalho. É possível 
concluir com esse estudo, que algumas profissões ainda são estigmati-
zadas pela sociedade, e as mulheres sofrem preconceitos. No entanto, 
é visível que mudanças significativas estão acontecendo, e o efeito é 
que novas relações estão sendo construídas, capazes de dar forma a 
uma sociedade mais igualitária.
Palavras-chave: Gênero; Trabalho e preconceito.

Abstract: This article presents a study about the women within the 
context of the job and the relationships established in these spaces. 
The objective is to investigate the women engaged in job functions that 
are considered masculine; realize relationships of inequality in this en-
vironment. For this research was conducted a brief literature review 
about the subject and field research, where six women were inter-
viewed in western Paraná. From the content analysis can be realized 
that throughout history, gender roles were suffering changes, a fact that 
directly interfered at work organization. It can be concluded from this 
study that some professions are still stigmatized by society, and women 
suffer prejudice. However, it is apparent that significant changes are 
occurring, and the effect is that new relationships are being built, being 
capable to constitute a more egalitarian society.
Keywords: Gender; Job and prejudice.
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INTRODUÇÃO

A sociedade contemporânea é marcada 
por uma multiplicidade de modos de existência. 
Os sujeitos se apresentam ao mundo de manei-
ras diversas, isso porque ao longo da história são 
vivenciadas mudanças significativas nos papéis 
desempenhados pelos vários atores sociais.

Tais transformações incidem diretamente 
na construção de gênero, ou seja, o masculino 
e feminino estão se reordenando na esfera so-
cial contemporânea. E o efeito mais visível de tal 
mudança se dá no ambiente de trabalho. 

Diante do exposto esta pesquisa tem 
como objetivo, investigar se mulheres que exer-
cem funções de trabalho que são consideradas 
masculinas percebem relações de desigualda-
des neste ambiente. 

Para a realização desta pesquisa, optou-
-se por um estudo de caráter qualitativo. A coleta 
de dados se deu midiante a da realização de um 
roteiro de entrevistas semiestruturado, com mu-
lheres que estão ativas no mercado de trabalho.

É essencial compreender que sexo e 
gênero são conceitos distintos, haja vista que 
sexo refere-se às características fisiológicas e 
orgânicas. Gênero, por sua vez corresponde 
aos atributos sociais destinados aos homens e 
mulheres. 

Observa-se claramente que no âmbito 
social e histórico existe uma hierarquia entre os 
gêneros, e o resultado mais visível desta situa-
ção é a desigualdade e assimetria nas relações 
entre homens e mulheres, que é visivelmente 
marcada por uma subordinação do feminino em 
relação ao masculino. 

Diante do exposto, esta pesquisa pre-
tende contribuir para um novo olhar sobre as 
relações de gênero, de maneira que se proble-
matizem tais relações, assim como seus efeitos. 
Especialmente no ambiente de trabalho, uma 
vez que este é um território potente na constru-
ção e manutenção do processo de subjetivação. 

Esta pesquisa está organizada a partir de 
uma breve revisão bibliográfica, abordando os 
seguintes temas: considerações sobre gênero 
feminino; a mulher e o trabalho: considerações 
históricas; estigma e exclusão: efeitos de rela-
ções assimétricas. Em seguida está apresen-
tada à metodologia utilizada, descrevendo os 
participantes, o instrumento de coleta de dados, 
assim como os procedimentos e a forma como 
os dados serão analisados. Posteriormente, é 

realizada a apresentação e análise dos dados, 
seguida pelas considerações finais do trabalho.

CONSIDERAÇÕES SOBRE GÊNERO FEMINI-
NO

A definição de gênero geralmente se 
confunde com as definições de sexo, ou seja, 
feminino e masculino se confundem com ma-
chos e fêmeas. Para Oliveira (1997), gênero 
refere-se às diferenças socioculturais existentes 
entre os papéis masculinos e femininos e sexo 
descreve características e diferenças biológicas, 
enfatizando aspectos da anatomia e fisiologia 
dos organismos pertencentes às categorias de 
machos e fêmeas.

Segundo Strey (2008), tratar de ques-
tões de gênero é pensar quais papéis sociais 
são desempenhados pelos homens e mulheres 
na contemporaneidade, esses papéis são histo-
ricamente construídos, um processo consolida-
do através das vivências socioculturais, que se 
constroem ao longo da história de vida. A autora 
menciona que quando crianças, meninos e me-
ninas possuem suas brincadeiras pré-determi-
nadas: eles carrinho e bola; elas boneca e ca-
sinha. Estes e outros fatores históricos e sociais 
contribuem essencialmente para a formação de 
identidade sexual que cada indivíduo irá assu-
mir. 

Gênero é considerado uma categoria de-
terminante do modo como cada um/uma 
vivencia a sua sexualidade, na medida em 
que os caminhos percorridos pelo feminino 
e pelo masculino tomam dimensões comple-
tamente opostas, não exatamente devido às 
diferenças impressas em seus corpos, mas 
principalmente em função das expectativas, 
em relação à conduta sexual que cada um/
uma deve assumir (HEILBOM; BRANDÃO, 
1999, apud WIESE, BRAGA e SALDANHA, 
s/d, p. 1).

De acordo com Strey (2008), o estudo de 
gênero, procura problematizar a existência da 
hierarquia de gênero, a qual produz relações de 
subordinação, nos quais as mulheres ocupam 
um lugar de submissão e os homens de domi-
nação. Essa hierarquia se confirma a partir de 
alguns dispositivos sociais, os quais envolvem 
doutrinas religiosas, diferenças de raça, de et-
nia, de classe, educativas, científicas, políticas 
e jurídicas, os quais interferem na definição dos 
papéis sociais do homem e da mulher no meio 
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social. Desta forma, gênero pode ser definido 
“como a categoria que explica a relação de po-
der entre os sexos e nos dá a dimensão social 
da desigualdade sexual com base na naturaliza-
ção e biologização dos sexos” (OLIVEIRA, 1997, 
p. 4). 

Essa questão hierárquica entre gêneros 
é encontrada nos estudos de Strey (2008), nos 
quais se afirma que historicamente e num pas-
sado recente, o poder social sempre foi associa-
do ao masculino. A forma mais comum de hierar-
quia, até pouco tempo exercida no ocidente, foi 
o patriarcado, em que a mulher era totalmente 
subordinada ao homem, primeiro ao pai e depois 
ao marido, por vezes exercia algum poder no pa-
pel de mãe, mas somente nessa situação. 

A autora menciona que atualmente o 
patriarcado não é mais a única e exclusiva for-
ma de hierarquia predominante, uma vez que a 
organização familiar passou por muitas mudan-
ças. Contudo, ainda existe uma diferenciação 
social assimétrica entre os gêneros, identificada 
por meio da categorização de atributos conside-
rados como masculinos e outros como feminino, 
ou seja, ainda que pessoas do sexo masculino 
ou feminino exerçam os mesmos papéis sociais, 
o poder sobre eles continua sendo masculiniza-
do, processo que continua reafirmando relações 
de dominação e produzindo subordinação. 

Em grande parte das discussões, duran-
te a história da humanidade, a mulher só era 
lembrada em referência a reprodução, portanto, 
esse atributo foi incorporado como sendo próprio 
da natureza feminina. Segundo Foucault (apud 
NOGUEIRA, CONCEIÇÃO, 2001), a desigual-
dade está baseada numa presumível diferença 
de naturezas, atribuindo-se à mulher qualidades 
negativas que a impossibilitam de participar ati-
vamente de forma igualitária na sociedade em 
que vive, na qual a cidadania da mulher é impos-
ta como papel de esposa submissa, mãe e dona 
de casa, seus direitos políticos, trabalhistas, ou 
seja, cidadania de fato é inexistente, devido essa 
inferioridade que os homens lhe outorgaram.

Engel (2001), apresenta a exclusão fe-
minina como um produto histórico, em vários 
momentos e nas diferentes culturas é possível 
observar fatos sociais, que reafirmam a diferen-
ças entre os sexos. No entanto, a autora chama 
a atenção para a sociedade ocidental do século 
XIX, afirmando ser possível visualizar que re-
centemente a mulher ainda era vista a partirde 
uma imagem preconceituosa e inferiorizada. 

Neste momento histórico, havia uma forte as-
sociação entre a mulher e a natureza, enquanto 
o homem estava relacionado à cultura. Às mu-
lheres era negado a cidadania e o princípio da 
igualdade não tinha valor diante da diferença 
que predominava entre os sexos. A ciência só 
fez alavancar essa diferenciação entre homens 
e mulheres, pois a partir de descobertas da me-
dicina e da biologia foi ratificada essa dicotomia, 
aos homens pertencia à inteligência, a razão e a 
capacidade de decidir, já às mulheres cabiam o 
coração e coisas relacionadas a ele, tais como 
sensibilidade e sentimentos.

Segundo Engel (2001), a imagem femini-
na estava relacionada a valores que remetiam a 
beleza, fragilidade e submissão, todas que apre-
sentassem uma postura diferenciada do ‘padrão’ 
eram tidas como seres antinaturais, e apesar 
desses atributos doces, outras qualidades ne-
gativas, tais como a amoralidade, também eram 
atribuídas à natureza feminina, demonstrando a 
ambiguidade de opiniões que cercavam o uni-
verso da mulher, a ciência, os poetas, os pinto-
res e romancistas só reafirmavam esse contexto 
dicotômico do bem e o mal que envolvia o femi-
nino.

Afirma Beauvoir (1949), que a mulher 
vem sendo descrita pelos homens, desde a anti-
guidade, como ser inferior, essas afirmações tão 
machistas chegaram ao ponto de afirmar que a 
mulher pensa com as suas glândulas. Historica-
mente a mulher sempre foi taxada de outro, ine-
xistente sem o sujeito absoluto, o homem, numa 
relação de pura submissão propriamente dita. 

Não há um marco que identifique quando 
começou a se instaurar essa relação baseada 
na subordinação, porque esse momento nunca 
existiu. Outras classes oprimidas como negros e 
judeus possuem marcos históricos que identifi-
cam as origens de sua opressão e a partir disso 
unem-se, identificando-se como “nós”, como su-
jeitos de direitos, já às mulheres não, pois vivem 
ligadas de alguma forma a seu opressor, pai ou 
marido, por exemplo, e esse laço é indissociável 
frente a outros, é biológico, formou-se e nunca 
mais se desfez, pois “nenhum corte é possível 
na sociedade por sexos” (BEAUVOIR, 1949, p. 
14).

No entanto, conforme aponta Nogueira 
(2001), algumas concepções teóricas reluta-
vam em justificar uma inferioridade da mulher, 
apoiadas, por exemplo, apenas por questões 
biológicas. Diante dessas concepções, as quais 
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iniciaram um processo de problematização em 
relação às questões ligadas ao gênero feminino, 
associado à mobilização social, surgiram os mo-
vimentos propondo a igualdade de direitos entre 
os sexos, um desses movimentos foi o feminista.

O Feminismo pode ser definido como um 
“movimento social cuja finalidade é a equipara-
ção dos sexos relativamente ao exercício dos di-
reitos cívicos e políticos” (OLIVEIRA, 1969, apud 
NOGUEIRA, CONCEIÇÃO, 2001, p. 4). Uma 
das grandes críticas propostas pelo movimento 
feministas foi em relação à organização da famí-
lia, de acordo com os pressupostos deste movi-
mento, essa instituição seria a mais opressora 
para mulher, subjugando como obrigatória sua 
função de reprodução e a necessidade de ser 
controlada diante disto, especialmente quando 
as relações maritais tornaram-se relações base-
adas na manutenção das propriedades. Desta 
forma, as relações conjugais fortaleceram a de-
sigualdade entre o homem e a mulher, que se re-
afirmaram nas relações com a paternidade. Ou 
seja, o patriarcado, como já mencionado, foi um 
dos arranjos familiares que essencialmente mar-
caram a família como instituição opressora para 
as mulheres, conforme aponta Strey (2008). 

Para Nogueira (2001), uma grande con-
tribuição para o movimento feminista foi às gran-
des guerras mundiais, já que os homens tinham 
que ir para as frentes de batalha restava às mu-
lheres ocuparem alguns espaços no mercado 
de trabalho, antes destinados somente aos ho-
mens. Outra contribuição importante foi também 
o movimento estudantil no fim dos anos 60, já 
que este também questionou o lugar ocupado 
pelo gênero feminino na sociedade.

Segundo Beauvoir (1949), a questão do 
feminismo vem sendo foco de muitas discus-
sões ao longo dos séculos, mas mesmo assim 
o tema não se encontra totalmente esclarecido. 
É unânime que na humanidade existem fêmeas 
e machos em proporções muito parecidas, mas 
nem toda fêmea humana pode ser considerada 
mulher, como afirma Beauvoir (1949, p. 7) “todo 
ser humano do sexo feminino não é, portanto, 
necessariamente mulher; cumpre-lhe participar 
dessa realidade misteriosa e ameaçada que é a 
feminilidade”.

Erickson (1976), aponta que com a con-
quista do espaço a mulher é, cada vez mais 
evidenciada, contudo às mulheres ainda não 
prestigiam da equivalência e da garantia dos 
mesmos direitos, mesmo exercendo seus pa-

péis sistematizados pela cultura em que vivem 
e desempenhando papéis que até pouco tempo 
era de exclusividade dos homens, ainda assim, 
são inferiorizadas, inclusive sofrem violência de 
todos os tipos.

 A violência de gênero que ocorre nos 
relacionamentos homem e mulher está presen-
te de forma histórica, como cita Soihet (2001), 
mulheres de todas as classes sofriam com a 
violência, mas nada comparado às mulheres 
de classes inferiores, as chamadas mulheres 
populares, isso porque geralmente pelas suas 
condições de vida não seguiam o estereótipo de 
mulher frágil da época. Fazendo uma ponte até 
o passado verifica-se que a situação não mudou 
muito na atualidade, pois a violência contra a 
mulher, principalmente pobre, ainda é constan-
te nas divulgações de números de delegacias 
especializadas e órgãos de apoio à mulher, a 
violência física e psicológica ainda é muito pra-
ticada por homens que não visualizam a mulher 
como sujeito de direitos. Apenas recentemente 
foi aprovada uma lei em defesa das mulheres 
vítimas de violência, denominado de Lei Maria 
da Penha, e foi necessário que muitas mulheres 
morressem até isso acontecer. 

Destaca-se que para mudar este cenário 
é preciso compreender como se deu a constru-
ção da subordinação e discriminação de gênero. 
Desde os primórdios da civilização, estão pre-
sentes relações que reafirmam tal desigualda-
de, “desde Aristóteles até a atualidade, afirma-
-se a distinção entre os sexos, a superioridade 
masculina e o seu posicionamento como grupo 
de referência e comparação” (BEM, 1993, apud 
NOGUEIRA, p. 10).

As relações de subordinação, que se 
materializam na desigualdade entre homens e 
mulheres, podem ser observadas nos diferentes 
espaços sociais, em especial no ambiente de 
trabalho, que essencialmente reafirmou e con-
tinua por reafirmar a existência cristalizada de 
uma hierarquia de gênero, conforme menciona 
Strey (2008). 

 Andrade (apud SCAVONE, 1997), afir-
ma que ao analisar as situações de trabalho en-
tre o homem e a mulher, pode ser percebida a 
discriminação mais visível entre os diferentes ti-
pos de trabalho, no qual o homem é empregado 
em quase todos os ramos e postos, e a mulher 
se concentra nos serviços, realizando atividades 
similares às tarefas domésticas. Homens estão 
em postos mais perigosos e que requerem maior 
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esforço físico e tendo melhor remuneração e va-
lorização. As mulheres são inseridas em postos 
de menor risco, e realizam tarefas de atenção 
pessoal e com menos possibilidades de promo-
ção.

Pensando nesse contexto de trabalho e 
gênero, o próximo assunto a ser explorado nesta 
revisão bibliográfica, refere-se à construção so-
cial do trabalho e suas implicações para homens 
e mulheres, destacando principalmente a rela-
ção feminina com o trabalho, que foi construída 
historicamente em diferentes épocas e nas dife-
rentes culturas.

A MULHER E O TRABALHO: CONSIDERA-
ÇÕES HISTÓRICAS

A história da humanidade revela como 
homens e mulheres têm sido representados e 
quais lugares sociais vêm ocupando. O masculi-
no tendo sido marcado sempre, como: o homem 
– caçador, o homem de ferramentas, o homem 
senhor da criação, em todas as versões conhe-
cidas da origem de nossa espécie. Segundo 
Miles (1989) a mulher também faz parte dessa 
história tendo grande participação, em especial 
por ser a detentora da maternidade, considerada 
como uma das maneiras da mulher contribuir e 
garantir o futuro para a humanidade.

Nos primórdios da sociedade moderna, a 
mulher era vista apenas como apta a realizar os 
afazeres domésticos, desenvolvendo também 
variadas atividades e habilidades como: coletar 
comida; cuidar de crianças; trabalhar com couro, 
fazer roupas fundas e invólucros com peles de 
animais; fabricar cerâmica; trançar capins, fibras 
e cascas de árvores para cestos; fabricar contas 
e ornamentos ou permanentes; aplicação medi-
cinal de plantas e ervas para tudo, desde curas 
até aborto. Desta lista uma das atividades em 
primeiro lugar a ser realizada era coletar a co-
mida. “Em nenhum momento na pré-história as 
mulheres, com ou sem seus filhos, dependeram 
da caça dos machos para sua alimentação” (MI-
LES, 1989, p. 22). Vivia alheia aos acontecimen-
tos externos, era escrava do homem e a este 
devia obediência. 

Segundo Miles (1989), durante o perío-
do que os primeiros planos eram papas e reis, 
guerras e descobertas, tirania e derrotas, en-
quanto os homens estavam envolvidos, as mu-
lheres que cuidavam dos filhos, ordenhavam as 
vacas, lavravam os campos, lavavam, assavam, 

limpavam e cozinhavam, cuidavam dos doentes, 
sentavam-se junto aos moribundos e prepara-
vam os mortos. 

A extraordinária continuidade do trabalho das 
mulheres, de país e de época em época, é 
uma das razões de sua invisibilidade; a vi-
são de uma mulher amamentando um bebê, 
mexendo uma panela ou limpando o chão é 
tão natural quanto o ar que respiramos e, do 
mesmo modo que o ar, não atraiu qualquer 
análise científica antes dos tempos moder-
nos (MILES, 1989, p. 174).

Segundo Bossa (1998), na Idade Média, 
a mulher passa a exercer certos ofícios, porém 
nunca chegava a nenhuma posição de desta-
que. Era discriminada e considerada sempre 
aprendiz, em todos os ramos de atividade do 
trabalho. 

 O mesmo autor aponta que no Brasil, 
enquanto os homens eram protegidos pelo Es-
tado, as mulheres eram completamente aban-
donadas. A mulher vivia trancafiada no lar até 
durante o período do Império. A mulher solteira 
auxiliava sua mãe nos afazeres domésticos di-
ários, a mulher casada acompanhava o marido, 
carregando seus pertences e lhe servindo cons-
tantemente. 

Bossa (1998), diz que a transformação 
das condições da mulher deve-se ao cristianis-
mo a aos homens de pensamento e visão. Po-
rém, à igreja continuava defendendo a clausu-
ra no lar, em nome do matrimônio e do bem da 
família, sustentava que quanto mais a mulher 
saísse de casa mais contato teria com as tenta-
ções do mundo. 

Nota-se que o trabalho da mulher surgiu 
da necessidade de mão de obra barata. Silva 
(2001), destaca a substituição do trabalho es-
cravo pelo de imigrantes que ocorreu no sécu-
lo XIX, emq ue as às mulheres juntamente com 
sua família, os chamados colonos, eram fontes 
de renda, sem gerar muito custo para os fazen-
deiros.

Assim, o trabalho das mulheres estava inclu-
ído no contrato feito com sua família. Exigia-
-se que cada família tivesse pelo menos um 
membro do sexo masculino entre 12 e 45 
anos; importava que fossem contratadas fa-
mílias cujo maior número de elementos es-
tivesse apto ao trabalho, de preferência ho-
mens. Na lavoura cafeeira, a pessoa a partir 
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dos 12 anos, homem ou mulher, já era con-
siderada “de trabalho” (SILVA, 2001, p. 555).

A partir da década de cinquenta do sécu-
lo XX, Bossa (1998), assevera que aumentou a 
participação feminina no setor de consumo cole-
tivo, em escritórios, no comércio ou em serviços 
públicos, surgindo mais oportunidades de em-
prego em profissões como: enfermeira, profes-
sora, funcionária burocrática, médica, assistente 
social, vendedora. Também sobre esse contex-
to, Silva (2001) afirma que tal mudança ocorreu 
mais especificamente em 1960, devido ao radi-
cal processo de modernização e concomitante-
mente ao êxodo rural provocado. Essa demanda 
então exigiu uma maior escolaridade feminina e 
provocou mudanças no status social das mulhe-
res. Muitos preconceitos cercavam, nitidamente, 
o trabalho feminino nessa época. No imaginário 
social, ainda prevalecia a ideia de que o casa-
mento e a vida profissional para mães e donas 
de casa eram insociáveis.

Segundo Rago (2001), em geral espera-
va-se que as mulheres se dedicassem exclusi-
vamente ao lar e fossem sustentadas pelos ma-
ridos, privilégios esses que foram se perdendo 
com o mundo do trabalho. Mas era comum que 
as mulheres que trabalhavam fora, interrompes-
sem suas atividades com o matrimônio ou com 
a chegada do primeiro filho. Isso, muitas vezes, 
gerando conflito entre as visões tradicionais so-
bre os papéis femininos e a nova realidade do 
mercado de trabalho, a obtenção de uma inde-
pendência e a possibilidade de satisfazer as ne-
cessidades de consumo pessoal e familiar.

Os pais desejavam que as filhas encontras-
sem um “bom partido” para casar e asse-
gurar o futuro, e isso batia de frente com as 
aspirações de trabalhar fora e obter êxito em 
suas profissões. Não socializar informações 
importantes era uma boa estratégia, e os ho-
mens se valiam dela procurando preservar 
seu espaço na esfera pública e desqualificar 
o trabalho feminino (RAGO, 2001, p. 578).

Bossa (1998) afirma que também, gra-
ças ao desenvolvimento econômico da década 
de cinquenta, houve um aumento significativo do 
nível de escolaridade feminina. Pelo menos em 
relação ao acesso das mulheres à educação for-
mal, e às áreas antes reservadas aos homens, 
diminuíram-se as distâncias. A modernização da 
sociedade brasileira atingiu de maneira diferente 

os diversos grupos sociais e produziu várias for-
mas e níveis de conflito. As reivindicações das 
mulheres trabalhadoras atingiram tanto áreas 
ligadas às atividades produtivas, estendendo-se 
até a vida familiar.

Conforme o mesmo autor e Rago (2001), 
desde o início do século XX, duas décadas após 
a abolição da escravidão, algumas trabalhado-
ras já lutavam por direitos trabalhistas e prote-
ção previdenciária. Em 1907, quando surgem 
na vida política brasileira à liberdade sindical, 
determinadas categorias profissionais como, os 
burocratas civis e militares, trabalhadores dos 
arsenais da marinha, ferroviários, trabalhado-
res da imprensa nacional, formularam as pri-
meiras pautas reivindicatórias. Reivindicações 
essas, que acabaram se limitando ao cotidiano 
do trabalho dos homens e não fazia a menor re-
ferência à vida fora das fábricas, muito menos 
às especificidades do trabalho da mulher. Muitas 
vezes, essas trabalhadoras eram sequer reco-
nhecidas como parte da população economica-
mente ativa; sua contribuição social reduzia-se a 
de mantenedora do equilíbrio doméstico familiar.

A partir do final dos anos 60, as mulhe-
res de segmentos urbanos já aparecem à frente 
de várias práticas reivindicativas. Bossa (1998), 
afirma que mesmo quando a reflexão sobre o 
trabalho e a discriminação no mercado de em-
prego não estão presentes, são constantemen-
te avaliados e revisados os papéis sociais da 
mulher, sejam eles de mãe, esposa ou dona de 
casa. Com o objetivo de rever a divisão sexual 
no trabalho e a relação de poder na representa-
ção sindical, as trabalhadoras urbanas e rurais 
passam a refletir, em sua participação política, 
temas que têm como ponto de partida o cotidia-
no doméstico e do trabalho. 

Bossa (1998), diz que as trabalhadoras 
dirigentes sindicais, em seus discursos, pas-
sam a reconhecer a contribuição do feminismo, 
mesmo que muitas não tenham participado dire-
tamente da eclosão desse movimento. Elas se 
mostraram capazes de incorporar em suas con-
cepções políticas, uma visão mais ampla de ci-
dadania, dando continuidade à luta pela revisão 
da feminilidade.

As anarquistas e socialistas procuraram or-
ganizar as trabalhadoras, nas primeiras dé-
cadas do século, convocando-as para as 
assembléias sindicais ou para discutir os pro-
blemas femininos dentro dos sindicatos e co-
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mitês a que pertenciam. Desde o começo da 
industrialização, elas escreveram inúmeros 
artigos na imprensa operária, apontando os 
problemas enfrentados pelas trabalhadoras 
na produção e na vida social, as péssimas 
condições de trabalho e de higiene nas fábri-
cas ou nas habitações coletivas e a inexis-
tência de direitos sociais e políticos para as 
mulheres (RAGO, 2001, p. 595).

Na Idade Moderna, com o desenvolvi-
mento industrial, a mulher assume novas ocupa-
ções, antes ocupadas pelo homem. A realidade 
da última metade do século XX, porém, confron-
tou-nos com o fato de as mulheres terem vindo 
a ganhar peso crescente na esfera profissional, 
ocupando atualmente um lugar quase equiva-
lente ao dos homens, no que concerne à sua 
participação na população ativa (BOSSA, 1998).

Segundo Bossa (1998), a Revolução In-
dustrial trouxe a disputa do trabalho entre o ho-
mem e a mulher. A mulher possuía mão de obra 
mais barata que o homem, porém, produzia me-
nos em virtude de suas ocupações domésticas. 
As mulheres sujeitavam-se a jornadas de 14 a 
16 horas por dia, condições prejudiciais à saúde 
e muitos outros abusos, para não perderem o 
emprego. Nesta época, não havia nenhum tipo 
de proteção para mulher, como exemplo no perí-
odo pré e pós-gestação.

O mesmo autor, afirma que as mulheres 
ganhavam menos que os homens não só porque 
produziam menos, mas também porque aquilo 
que produziam era avaliado no mercado de tra-
balho por um valor inferior. As relações de tra-
balho não eram interferidas pelo Estado, sendo 
que a mulher recebia seus salários conforme a 
vontade do patrão. Assim surge a necessidade 
de uma política protecionista em relação à mu-
lher, porém, a limitação da jornada de trabalho 
da mulher e a proibição do trabalho noturno, re-
sultaram em um barateamento ainda maior do 
trabalho da mulher.

Segundo Rocha (1991), podemos ob-
servar que no Tratado de Versalhes os homens 
já se sentiam ameaçados e preocupados com 
a proteção do trabalho da mulher: ao trabalho 
igual deve-se pagar salário igual, sem distinção 
de sexo do trabalhador e deve-se organizar, em 
cada Estado, serviço de inspeção que compre-
enda mulheres, a fim de assegurar a aplicação 
de leis e regulamentos para proteção dos traba-
lhadores.

Segundo Probst (1999), as mulheres ti-

veram uma posição no mercado de trabalho a 
partir da I e II Guerra Mundial em que os homens 
assumiram a frente das guerras e as mulheres 
assumiram os negócios da família e a posição 
dos homens no mercado de trabalho. Com o de-
senvolvimento tecnológico e o crescimento das 
máquinas, a economia agrícola e a economia 
industrial sofreram mudanças, “do campo para 
cidade, da casa para fábrica, as mulheres per-
deram o status e a flexibilidade que tinham an-
tes” (MILES, 1989, p. 216). Assim, a mulher foi 
criando uma nova história, aos poucos foi con-
quistando seu espaço no mercado de trabalho, 
enfrentando barreiras, preconceitos, remunera-
ção baixa e outros.

Para Miles (1989), foi no século XIX com 
a consolidação do sistema capitalista que algu-
mas leis passaram a priorizar as mulheres, ocor-
reram inúmeras mudanças na produção e orga-
nização do trabalho feminino. De acordo com 
Nascimento (1996), por causa do desenvolvi-
mento tecnológico com intenso crescimento das 
máquinas, a mão de obra feminina foi ocupando 
as fábricas. 

Internacionalmente, a própria Consti-
tuição da OIT (Organização Internacional do 
Trabalho) realça a necessidade de proteção do 
trabalho da mulher, tanto que passam a serem 
editadas convenções sobre o tema. A Conven-
ção nº 3, de 1919, regulamenta o trabalho da 
mulher antes e após o parto. Ela foi ratificada no 
Brasil por meio do Decreto nº 51.627, de 1962, 
que dispunha: “em hipótese alguma, deverá o 
empregador estar obrigado, pessoalmente, a 
custear as prestações referentes à licença-ma-
ternidade, a qual ficará a cargo de um sistema 
de seguro social obrigatório, ou de fundos pú-
blicos” (BOSSA, 1998, p. 136). Neste entendi-
mento, a responsabilidade pelo pagamento do 
salário-maternidade ficou a cargo da Previdên-
cia Social, enquanto perdurar a relação de em-
prego, sendo esta uma prestação de natureza 
previdenciária.

Segundo Bossa (1998), na convenção nº 
4 é proibido o trabalho da mulher em indústrias, 
salvo o trabalho em oficinas de família. A Con-
venção nº 41, de 1934, dispõe sobre o trabalho 
noturno da mulher. Assim como essas várias ou-
tras Convenções trataram de diferentes temas 
condizentes com o trabalho feminino.

No entanto, a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, de 1948, versa sobre um 
dos principais temas relacionados com o traba-
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lho da mulher: as regras de não discriminação 
por motivo de sexo. Já o pacto Internacional so-
bre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 
1966, determina a igualdade de direito entre ho-
mens e mulheres.

Bossa (1998) e Rocha (1991), afirmam 
que no Brasil, o Decreto nº 21.417-A, de 1932, 
foi a primeira norma que tratou do trabalho da 
mulher, proibindo-o no período noturno (das 
22h ás 5h), e também proibindo a remoção de 
pesos. Este mesmo Decreto concedia à mulher 
dois descansos diários de meia hora cada, um 
para fins de amamentação dos filhos, durante os 
primeiros seis meses de vida. 

Segundo Rocha (1991), A Constitui-
ção de 1934 proibiu a discriminação da mulher 
quanto a salários, vedou o trabalho em locais 
insalubres, garantiu o repouso antes e depois 
do parto, sem prejuízo do salário e do emprego, 
assegurando instituição de previdência a favor 
da maternidade. A Constituição de 1937 garantiu 
assistência médica e higiênica à gestante, antes 
e depois do parto, sem prejuízo do emprego e 
do salário. Segundo Bossa (1998), em 1943, foi 
editada a CLT (Consolidação das Leis do Tra-
balho), consolidando todas as matérias relativas 
ao trabalho da mulher. A primeira alteração foi 
em 1944, quando se admitiu o trabalho noturno 
da mulher se esta fosse maior de 18 anos, mas 
somente em algumas atividades.

Em 1946, a Carta Magna proibia a dife-
rença salarial por motivo de sexo, além de pre-
ver todos os direitos anteriormente assegura-
dos pelas Constituições. Rocha (1991), aponta 
que em 1967 a Constituição inovou no sentido 
de prever a aposentadoria da mulher aos trinta 
anos de trabalho, com salário integral. 

Atualmente, o trabalho da mulher, regis-
tra uma participação muito expressiva no con-
texto mundial, meiante uma luta pela igualdade 
em todos os níveis da sociedade. Entretanto, a 
mulher continua tendo o seu trabalho explorado. 
Bossa (1998), descreve que a política protecio-
nista considerada, na maioria das vezes, exage-
rada, provoca no patrão certo tipo de reação em 
admitir o trabalho da mulher.

Segundo Bruschini (2007), o Brasil pas-
sou por transformações e que hoje a tecnologia 
acabou com este conceito de que à mulher é 
mais fraca, já que para movimentar máquinas 
imensas só é preciso apertar um botão. Vê-se 
agora muito mais o intelecto e a capacidade de 
produção. A proteção agora é para o ser huma-

no, o emocional, e aí tanto se inclui o homem 
como a mulher. 

Conclui-se que, atualmente, a mulher se 
afirma no mercado de trabalho, competindo com 
igualdade de condições tecnológicas, culturais 
e sociais com os homens, em consequência do 
processo de globalização e desenvolvimento 
da humanidade. No entanto, ainda existem si-
tuações de estigmatização e exclusão, temática 
que será discutida no próximo item desta revisão 
bibliográfica. 

ESTIGMA E EXCLUSÃO: EFEITOS DE RELA-
ÇÕES ASSIMÉTRICAS

Segundo Goffman (1988), o termo es-
tigma surgiu na Grécia e era utilizado por esse 
povo para identificar sinais corporais que pode-
riam evidenciar algo de mal sobre quem os apre-
sentava, esses sinais geralmente eram feitos 
por meio de cortes ou queimaduras e auxiliavam 
na identificação de criminosos e traidores, por 
exemplo. Por meio dessas marcas era possí-
vel classificar e evitar essas pessoas, principal-
mente em locais públicos. Na Era Cristã foram 
acrescentados mais dois sinais que identifica-
vam pessoas estigmatizadas, o primeiro era de 
ordem religiosa e citava ‘erupções na pele’ como 
sendo um sinal divino, já o segundo adveio da 
área médica com influência da religião e citava 
os distúrbios físicos como sinais. 

O termo estigma é utilizado pela psico-
logia social, para compreender como alguns 
grupos sociais são marcados socialmente por 
diferenças que sinalizam o seu afastamento de 
algumas categorias que são consideradas como 
detentoras de maior valor social. “A sociedade 
estabelece os meios de categorizar as pesso-
as e o total de atributos considerados como co-
muns e naturais para os membros de cada uma 
dessas categorias” (GOFFMAN, 1988, p. 11).

Afirma Goffman (1988), que as catego-
rias de estigmatizados são muitas, toda pessoa 
que possua alguma característica diferente da 
‘normalidade’ sócio cultural da época vigente, e 
que sofra relações de exclusão e preconceito, 
são considerados sujeitos estigmatizados. Esse 
grupo de excluídos é composto historicamente 
de indivíduos que possuam alguma deficiência 
física, transtorno psicológico, má formação, do-
ença contagiosa, ainda fazendo parte também e 
podem ser citados os homossexuais, os velhos, 
os negros e às mulheres como pertencentes. 
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Nos dias atuais o grupo dos excluídos cresce 
cada vez mais, o culto à beleza é discriminatório, 
formador de padrões de mercado. As mulheres, 
por exemplo, além de todo resíduo histórico de 
exclusão do mercado de trabalho, imposições 
de uma moral machista e violência doméstica, 
atualmente ainda precisam lidar com o padrão 
de beleza ilusório ostentado pela mídia.

Para Wanderley (2001), a exclusão atin-
ge determinados grupos estigmatizados, por 
exemplo, as mulheres, que há muito tempo es-
tão inseridas em relações excludentes, no en-
tanto, o autor afirma que foi na década de 90, 
que uma noção mais abrangente do tema sur-
giu. Mais especificamente atribui-se a René Le-
noir a emancipação dessa ideia, em sua obra 
o autor propunha uma visão da exclusão pelas 
lentes da sociedade, retirando o foco do indivi-
dual e proporcionando uma reflexão mais abran-
gente do tema, René citava alguns aspectos que 
poderiam ser as principais causas da exclusão, 
dentre eles a urbanização desenfreada, os pro-
blemas da adaptação escolar, a frequente mo-
bilidade profissional e as desigualdades sociais 
no geral.

Na verdade, existem valores e representa-
ções do mundo que acabam por excluir as 
pessoas. Os excluídos não são simplesmen-
te rejeitados físico, geográfico ou material-
mente, não apenas do mercado e de suas 
trocas, mas de todas as riquezas espirituais, 
seus valores não são reconhecidos, ou seja, 
há também uma exclusão cultural (WAN-
DERLEY, 2001, p. 17-18).

Diretamente ligado a gênero está a ex-
clusão social, que pode ser vista como a quebra 
de ligação entre o indivíduo e a sociedade. A ex-
clusão pode se manifestar de diferentes manei-
ras, e repercutir de várias formas na sociedade. 
A exclusão pode ter seu início nos mais diversos 
ambientes, como: político, social, econômico, 
cultural, educação, trabalho, identidade. No que 
se refere a política, por exemplo, até pouco tem-
po atrás as mulheres não podiam votar e não 
existiam mulheres fazendo parte ativamente de 
governos, desenvolvendo funções importantes 
de chefe de Estado, como ocorre atualmente em 
países como Brasil e Argentina. Economicamen-
te as mulheres ainda são diferenciadas dos ho-
mens, pois mesmo ocupando a mesma função, 
ainda recebem remuneração inferior. No quesito 
educação, num passado recente, as mulheres 

não podiam frequentar o meio acadêmico, este 
era destinado aos homens, a elas cabiam apren-
der a ser uma boa dona de casa (DUPAS, 1999).

Ao finalizar esta reflexão sobre o proces-
so de exclusão e estigma envolvendo o gênero 
feminino, observa-se claramente o quanto ainda 
sociedade haverá de transformar-se para que 
novas relações sejam estabelecidas, que avan-
cem no sentido de não haver mais relações as-
simétricas e injustas. Strey (2008), afirma que 
mais importante do que se preocupar com as di-
ferenças sexuais deve existir a preocupação em 
repensar e problematizar as relações sociais, 
para que estas se deem de forma justa entre os 
sexos e desta maneira os sujeitos possam ocu-
par espaços diferentes e serem respeitados em 
sua singularidade. 

METODOLOGIA

Participantes

Participaram desta pesquisa seis mulhe-
res, que exercem funções consideradas como 
masculinas. Todas maiores de 18 anos, com ati-
vidades laborais diversificadas.

Instrumento

Para a coleta de dados, foi utilizado um 
roteiro de entrevista semiestruturada, que se 
constituiu de perguntas previamente elaboradas 
pelas pesquisadoras, conforme anexo.

 Segundo Gil (1999), entrevista é defini-
da como uma técnica onde o entrevistador se 
apresenta ao entrevistado lhe formulando per-
guntas. A entrevista pode ser aplicada de dife-
rentes maneiras e a mesma deve estar de acor-
do com o objetivo da pesquisa. Ao elaborar um 
roteiro de pesquisa pode-se utilizar um questio-
nário estruturado, semiestruturado e não estru-
turado. Nesta pesquisa foi utilizada a entrevista 
semiestruturada, que segundo Triviños (1987), 
tem como foco questionamentos básicos, os 
quais são favorecidos em teorias e hipóteses de 
acordo com o assunto da pesquisa, não só faci-
litando a descrição dos relatos como também a 
compreensão de sua totalidade. Proporcionando 
ao pesquisador uma melhor desenvoltura na co-
leta dos dados e também ao realizar a análise 
dos dados.

Procedimento
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Foi realizado contato com instituições as 
quais possuem em seu quadro de funcionários 
mulheres que exercem funções que historica-
mente eram desempenhadas pelo sexo mascu-
lino. Tais instituições indicaram possíveis partici-
pantes da pesquisa e em seguida foi realizado 
o contato com essas mulheres, as quais se dis-
puseram a participar. Ressalta-se que com uma 
das participantes o contato foi feito diretamente, 
uma vez que esta não está vinculada às institui-
ções. 

Destaca-se que as entrevistas foram gra-
vadas em áudio com a devida autorização das 
participantes, as quais também assinaram o Ter-
mo de Consentimento Livre Esclarecido.

Análise dos Dados

Este estudo é uma pesquisa qualitativa, 
que segundo Richardson (1999), consiste em 
um trabalho em que o pesquisador não se limita 
a resultados generalizados e estatísticos, mas 
em compreender aquilo que se propôs a pesqui-
sar e estudar, obtendo desta maneira, o resulta-
do para a questão pesquisada. Portanto neces-
sita apreender detalhadamente os significados e 
características do que é apresentado na realiza-
ção das entrevistas. Para Flick (2009) e Holanda 
(2006), através do diálogo é que o entrevistado 
conseguirá fazer as colocações referentes ao 
que lhe é questionado, assim o entrevistador 
conseguirá fazer a interpretação dos fenôme-
nos, resultando em novos dados ao realizar a 
pesquisa, sendo estes elementos importantes 
para o conhecimento e enriquecimento da pro-
blemática, nesta pesquisa o sujeito pesquisado 
é ativo, não sendo considerado um reservatório 
de respostas.

Os dados coletados serão analisados a 
partir dos pressupostos teóricos da Análise do 
Discurso. Segundo Orlandi (2001), é a partir do 
discurso do sujeito que se obtém um sentido/sig-
nificado da linguagem apresentada pelo entre-
vistado que vai além, portanto, não se focando 
em dar interpretações e sim analisar mediante o 
que é salientado.

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

Perfil sócio demográfico da população pes-
quisada

O perfil sócio demográfico das entrevis-
tadas nessa pesquisa pode ser descrito da se-
guinte maneira: são seis mulheres com idade 
entre 24 e 44 anos, todas se declararam sendo 
de raça branca. Sobre o estado civil, quatro são 
casadas, uma delas é solteira e outra é viúva. 

Três das seis mulheres entrevistadas são 
mães de três filhos cada, duas tem apenas um fi-
lho e apenas uma entrevistada não possui filhos. 
Sobre o grau de escolaridade, quatro mulheres 
afirmaram possuir o Ensino Superior Completo, 
as áreas de formação são as seguintes: Serviço 
Social, Pedagogia, Administração e Engenharia, 
as outras duas entrevistadas possuem o Ensino 
Médio Completo. 

As profissões exercidas pelas participan-
tes da pesquisa são as seguintes: Frentista, Ve-
readora, Agricultora, Gerente de Negócios, Vigi-
lante e Engenheira Agrícola e Civil, o tempo que 
estão desempenhando tais funções varia de seis 
meses até doze anos e a jornada de trabalho 
semanal é descrita por elas como sendo de 40 
horas ou até superior, dependendo da profissão 
exercida. 

 
Análise dos dados

A partir da coleta de dados foi possível 
realizar algumas análises sobre os discursos 
apresentados pelas participantes, o conteúdo 
analisado a partir da fala das entrevistadas será 
apresentado a seguir.

O primeiro questionamento versava so-
bre o porquê exercer determinada função, dentre 
as participantes da pesquisa, duas entrevistadas 
afirmaram ser por causa da remuneração, “por-
que de momento assim, é a mais remunerada 
que eu tenho”(sic) e também “por causa do sa-
lário, o salário é bom, é um dos meus melhores 
salários”(sic). Verifica-se que as duas acreditam, 
portanto, que sua remuneração está bastante 
satisfatória no momento, comparado ao que re-
cebiam em outros empregos anteriores, também 
porque nestas funções ainda possuem outras 
vantagens além do salário, como, por exemplo, 
vale alimentação e horas extras, “trabalhando no 
domingo tem hora extra”(sic), além do mais, de-
sempenham a mesma função que os homens e 
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acreditam ser remuneradas igualitariamente “o 
nosso salário é o mesmo que o dos homens”. 

Sobre o mesmo questionamento, três 
outras entrevistadas afirmaram que estão nessa 
profissão antes de tudo porque gostam do que 
fazem, “é uma profissão que tem me proporcio-
nado uma realização profissional, sabe, nunca 
me faltou trabalho e faturamento e também por-
que eu gosto e me realizo com ela”(sic), outras 
justificativas apresentadas foram por ficar pró-
ximo da família, pelo local em que reside, “pri-
meiramente porque adoro o que faço e por mo-
tivos de ter ficado viúva, assim fico mais perto 
da minha filha, e dos meus pais que já são de 
idade e dependem de mim e pelo lugar que eu 
moro”(sic), também por ser uma profissão con-
quistada a partir de uma formação superior e por 
sempre ter gostado de tal atividade, “porque foi 
uma profissão conquistada e é o que eu gosto 
de fazer”(sic). 

Ainda sobre a mesma questão, uma das 
mulheres apresentou uma justificativa diferente 
das demais entrevistadas, afirmou que primeira-
mente adentrou nessa profissão porque existia 
uma busca para preencher cotas femininas, “vou 
ser bem franca (risada), porque a princípio foi 
uma procura por estarem precisando de certo 
número para preencher cotas de mulheres”(sic), 
mas que apesar disso, durante determinado pe-
ríodo percebeu a importância da presença da 
mulher naquele espaço, o que só confirmou o 
valor da mulher.

Pode-se observar a partir dessas falas 
que as entrevistadas exercem tais funções por 
diversos motivos, no entanto, observa-se que há 
uma ligação entre as respostas apresentadas. 
Diante disso, é possível destacar três razões 
principais, que fizeram parte do discurso dessas 
mulheres: a primeira delas é a remuneração e 
demais vantagens recebidas, outra seria o gos-
tar do que fazem, ou seja, sentir-se bem na fun-
ção desenvolvida, e a terceira seria a percepção 
da própria mulher sobre a importância desse pú-
blico no mercado de trabalho.

Verifica-se que as mulheres apresentam 
aspectos e considerações positivas sobre sua 
presença no mercado de trabalho. Seja pela re-
muneração, pelo reconhecimento e mesmo pelo 
prazer de exercer tais funções, todas descrevem 
seus trabalhos como algo benéfico a sua vida 
e a sua satisfação pessoal. Segundo Bruschini 
(2007), em países como o Brasil, assiste-se a 
uma transformação no que diz respeito ao tra-

balho, já que as máquinas e as funções dos tra-
balhadores também evoluíram com o avanço da 
tecnologia. A partir disso é possível afirmar que 
o intelecto e a capacidade de produção pessoal 
estão cada vez mais valorizados, sendo percep-
tível também a emergência da mulher no mer-
cado de trabalho desenvolvendo inúmeras fun-
ções.

Durante a realização da coleta de dados, 
questionou-se se as participantes avaliam a pro-
fissão que exercem como sendo masculinas. 
Todas afirmaram que existem funções que são 
consideradas masculinas. As mulheres justifi-
caram dizendo, por exemplo, que na área onde 
atuam é mais difícil a presença da mulher, por 
se tratar de um espaço no qual o papel masculi-
no predomina. Disseram ainda, que consideram 
sua profissão masculina, por causa do processo 
histórico de preconceito que a mulher vem so-
frendo ao longo do tempo nas sociedades, tal 
justificativa pode ser exemplificada na seguinte 
fala: “acredito que sim, mas hoje está um pou-
quinho diferente o mercado de trabalho, já tem 
mais mulheres. Antigamente era muito mais 
masculina” (sic). 

No entanto algumas participantes afir-
mam que percebem mudanças nesse contexto, 
relataram isso nas seguintes falas “olha atual-
mente não, mas já foi considerada bem mascu-
lina”, outra justificativa sobre essa questão foi à 
seguinte, “na realidade não, ele não é um cargo 
masculino, ele é visto como masculino”. 

Todas as falas apresentadas demons-
tram o quanto as participantes reconhecem que 
alguns campos de trabalho são considerados 
masculinos. Segundo Strey (2008), isso se deve 
ao fato de que as definições de gênero estão 
diretamente relacionadas aos papéis sociais 
que devem ser desempenhados por homens e 
mulheres na sociedade contemporânea. Esse 
processo é histórico, ou seja, construído cultu-
ralmente, é possível visualizar tal afirmativa até 
mesmo nas brincadeiras infantis, nas quais o 
carrinho pertence aos meninos e a boneca as 
meninas, assim como aponta Acosta e Vitalle 
(2008). As relações de trabalho, também são 
predeterminas por questões de gênero, fato este 
que se comprova nas falas das participantes, 
quando revelam que algumas profissões são 
consideradas masculinas. 

Sobre esse assunto as mulheres entre-
vistadas destacaram que atualmente os direitos 
das mulheres são garantidos por lei. Sobre esta 
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questão é possível afirmar que por um longo pe-
ríodo na história, não havia legislação específica 
para o público feminino. Esse contexto começou 
a mudar após alguns movimentos sociais inicia-
dos por mulheres ativistas da causa, o principal 
deles foi intitulado feminismo. A respeito dessa 
temática afirma Bossa (1998), que quando se 
iniciaram os movimentos sociais, as trabalhado-
ras dirigentes sindicais, em seus discursos, pas-
saram a reconhecer a contribuição do feminis-
mo. Elas se mostraram capazes de incorporar 
em suas concepções políticas, uma visão mais 
ampla de cidadania, dando continuidade à luta 
pela revisão da feminilidade. 

Sobre o surgimento das leis que versa-
vam a respeito da mulher, Miles (1989), afirma 
que foi no século XIX, com a consolidação do 
sistema capitalista que algumas leis passaram 
a priorizar as mulheres e ocorreram inúmeras 
mudanças na produção e organização do tra-
balho feminino. Verifica-se a partir disso que o 
discurso das mulheres entrevistadas sobre as 
leis, demonstra que elas possuem consciência 
de que essas normas reguladoras do social são 
uma das formas de garantirem seus direitos nos 
espaços de trabalho.

Quando questionadas sobre qual sua 
opinião sobre a mulher ocupando funções que 
antes eram ocupadas apenas por homens e se 
acreditam que elas sofram algum tipo de precon-
ceito ou discriminação, todas em algum momen-
to afirmaram que existe preconceito relacionado 
a questões de gênero, tal afirmativa pode ser 
visualizada em respostas como a seguinte: “so-
fre porque muitos acham que a mulher não tem 
capacidade”(sic). 

Mas apesar disso, todas acreditam que 
a mulher pode vencer essa barreira imposta 
e desenvolver atividades com a mesma qua-
lidade dos homens, ou ainda melhor, que as 
mulheres estão conquistando cada vez mais 
espaços, demonstrando suas qualidades e dedi-
cação, muitas vezes ganhando equivalente aos 
próprios maridos, “eu ganho mais que o meu 
marido”(sic), mas que com isso a sua jornada de 
trabalho está cada vez maior, “porque as mulhe-
res estão mais sobrecarregadas, são mães, pais 
e profissionais”(sic). 

Apesar de hoje em dia estar mais desta-
cada a questão das mulheres desempenhando 
várias funções cotidianamente, não é recente 
essa situação vivenciada por elas, assim como 
afirma Miles (1989), que historicamente durante 

o período que os primeiros planos eram papas 
e reis, guerras e descobertas, tirania e derrotas, 
enquanto os homens estavam envolvidos as 
mulheres que cuidavam dos filhos, ordenhavam 
as vacas, lavravam os campos, lavavam, assa-
vam, limpavam e cozinhavam, cuidavam dos 
doentes, sentavam-se junto aos moribundos e 
preparavam os mortos. A partir dessa discussão 
é possível concluir que às mulheres sempre es-
tiveram mais sobrecarregadas que os homens 
em diversas esferas da vida diária, pois nunca 
se afastaram das tarefas de cuidado sobre a fa-
mília, além de exercerem suas profissões fora 
do lar. 

Ainda sobre o preconceito e a discrimina-
ção, quando questionadas sobre como à família 
lida com sua profissão, todas afirmaram que re-
cebem apoio e algumas disseram inclusive que 
são motivo de orgulho para suas famílias, “na 
realidade é motivo de orgulho para eles eu estar 
nesta profissão”(sic).

Outra questão destacada foi se elas já 
sofreram algum preconceito na profissão que 
exercem. Algumas participantes afirmaram que 
sofreram situações de preconceito, algumas fa-
las ilustram claramente esta afirmativa. Uma das 
participantes disse: “porque na realidade às mu-
lheres eram assim meio que deixadas de lado, 
tipo não tinham opinião própria, eles achavam 
que a primeira palavra era deles e depois da 
gente”(sic), mas que isso mudou, pois as mulhe-
res mostraram o seu lugar e que existe espaço 
para todos. Outra fala ilustrativa foi: “porque não 
aceitava que eu havia subido de cargo e ele não, 
por eu ser mulher”(sic). Disseram ainda, “acham 
que só lá, precisa assim do feminino né, não tem 
conhecimento do nosso papel numa empresa 
assim”(sic).

A partir da análise dos discursos dessas 
mulheres, observa-se claramente o quanto rela-
ções de desigualdade promoveram situações de 
preconceito. Observa-se na fala, a presença real 
de uma hierarquia de gênero, na qual a mulher 
ocupa um lugar de descrédito, ficando inferior ao 
homem. Strey (2008) afirma que historicamente 
esta hierarquia foi cada vez mais marcada nas 
relações de trabalho, produzindo as relações de 
subordinação entre o gênero feminino e mascu-
lino. 

É possível observar a presença do pre-
conceito no discurso das outras três mulheres, 
sobre isso é possível afirmar que esta situação 
está há muito tempo sendo reforçada pelo con-
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texto de estigma que à mulher está inserida. 
Segundo Wanderley (2001), a exclusão atinge 
determinados grupos estigmatizados, por exem-
plo, as mulheres, que há muito tempo estão in-
seridas em relações excludentes. 

Ainda sobre tal afirmativa Beauvoir 
(1949) diz que, não há um marco que identifi-
que quando começou a se instaurar esta relação 
baseada na subordinação, porque esse nunca 
existiu. Outras classes oprimidas como negros e 
judeus possuem marcos históricos que identifi-
cam as origens de sua opressão e à partir disso 
unem-se, identificando-se como “nós”, como su-
jeitos de direitos, já as mulheres não, pois vivem 
ligadas de alguma forma a seu opressor, pai ou 
marido, por exemplo, e esse laço é indissociável 
frente a outros, é biológico, formou-se e nunca 
mais se desfez.

Ressalta-se que algumas participantes 
por sua vez, relataram que não vivenciaram si-
tuações preconceituosas. Afirmaram que: “não, 
nunca sofri preconceito”(sic) ou “não, é de 
igual para igual”(sic) e “graças a Deus, até hoje 
não”(sic), ou ainda, “não, porque nessa minha 
profissão eu sou bem sucedida, sou é espelho 
para alguns de ter coragem para trabalhar”(sic). 

Destaca-se que 50% da amostra pesqui-
sada, afirmaram que não sofrem preconceito. 
Fato este que nos leva a pensar que a socie-
dade esta passando por modificações em suas 
relações, as quais estão se tornando mais flexí-
veis, ou ainda, que os significados que compõem 
as categorias de gênero estão em processo de 
mudança. E o efeito é que às mulheres já conse-
guem ocupar de maneira comum, outros postos 
de trabalho. Acosta e Vitalle (2008), mencionam 
que é visível na sociedade contemporânea, este 
novo reordenamento dos gêneros. 

È possível observar que essas mulheres 
visualizam seus papéis sociais menos delimita-
dos, ou seja, elas acreditam que vivam uma re-
lação igualitária com os homens no ambiente de 
trabalho em que atuam, e até que sejam exem-
plos de determinação para o público masculino.

O último questionamento se referia aos 
relacionamentos que as entrevistadas mantêm 
com as pessoas do trabalho, elas responderam 
da seguinte maneira, todas afirmaram ter um 
bom relacionamento com colegas, chefes e com 
demais pessoas, essa opinião foi reforçada nos 
seguintes discursos, “tudo uma equipe”(sic), ou 
ainda, “agora é bem bacana, é muita conversa, 
diálogo, é um tratamento de igual pra igual”(sic), 

pois anteriormente percebiam que o preconceito 
era maior, as mulheres eram deixadas um pouco 
de lado nas conversas, “eles primeiro ouviam os 
homens entende, a mulher falava e dava impres-
são que falava para o nada”(sic), mas afirmam 
que agora sentem que às mulheres consegui-
ram espaço, pois existe a troca de ideias, coi-
sa que não acontecia. As entrevistadas inclusi-
ve reafirmaram que para elas a única diferença 
entre homens e mulheres são as características 
físicas, o restante é igual, o mesmo trabalho de-
senvolvido, com a mesma qualidade. 

A partir da análise dos discursos apresen-
tados, fica evidente que as mulheres percebem 
a existência de preconceito, e em alguns casos 
já vivenciaram relações preconceituosas, assim 
como, também verbalizam que as relações de 
trabalho são organizadas pelas diferenças de 
gênero. No entanto, afirma que a legislação é 
um marco importante na defesa da garantia dos 
direitos femininos. 

Destaca-se um dado importante a partir 
desta análise, é possível perceber o quanto as 
relações estão se flexibilizando e modificando, 
o que esta diretamente relacionada a transfor-
mações nas categorias de gênero, conforme 
aponta Acosta e Vitalle (2008). As participantes 
deixam claramente evidente que percebem esta 
mudança, afirmando que as relações já foram 
muito mais rígidas, mas que a mulher está cada 
vez, ganhando espaço e sendo reconhecida dig-
namente pelo trabalho desenvolvido. 

É importante mencionar que o resultado 
desta análise propõe uma nova visão das mu-
lheres no que diz respeito às próprias mulheres, 
seus olhos já não estão focados apenas em 
como foi no passado, mas destacando o que 
vem sendo conquistado no presente e almejan-
do um futuro cada vez mais igualitário para as 
relações sociais entre homens e mulheres.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Baseada numa discussão muito atual 
essa pesquisa propôs clarificar um questiona-
mento muito importante da sociedade contem-
porânea: as mulheres inseridas no mercado de 
trabalho e por vezes ocupando cargos até re-
centemente pertencentes somente ao público 
masculino. Diante disso, o intuito era explorar 
a ideia histórica de desigualdade de gênero e a 
importância da evolução social da mulher, que 
vem ocorrendo já há algum tempo e atualmente 
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vem ganhando contornos antes sequer imaginá-
veis. A partir desse contexto, o principal objetivo 
dessa pesquisa era investigar se mulheres que 
exercem funções de trabalho que são considera-
das masculinas percebem relações de desigual-
dades neste ambiente.

Inicialmente, esse trabalho explorou uma 
temática que serviu de base para o desenvolvi-
mento geral do restante da pesquisa, trata-se do 
conceito de gênero feminino e todas as demais 
implicações envolvidas no assunto. Mediante 
esse contexto, nessa etapa foram apresentadas 
discussões a respeito da diferenciação entre gê-
nero e sexo, papéis sociais, hierarquia de gêne-
ro, a imagem histórica construída sobre a mu-
lher baseada na inferioridade e subordinação, 
violência de gênero, feminismo e a conquista de 
espaços pela mulher. Sabemos que são inesgo-
táveis os desdobramentos possíveis a partir do 
conceito de gênero feminino, mas acreditamos 
ter fornecido um rico embasamento para o pró-
ximo tópico norteador dessa pesquisa: a história 
da mulher no mercado de trabalho.

Esse tópico da pesquisa discutiu a rela-
ção da mulher com o trabalho desde a antigui-
dade, verifica-se que nos primórdios a função 
da mulher era basicamente a reprodução e os 
afazeres domésticos. A evolução cultural foi tra-
zendo mudanças sociais, mas para mulher por 
muito tempo pouca coisa mudou principalmen-
te no que diz respeito ao trabalho. Observa-se 
que alterações significativas só vieram ocorrer 
com os movimentos sociais, dentre os princi-
pais, o feminismo, que abriu portas para que as 
leis viessem a ser alteradas em favorecimento 
da mulher, que por muito tempo trabalhou em 
condições desumanas, sendo considerada mão 
de obra barata. 

É possível afirmar, no entanto, que se 
não fosse a luta das primeiras mulheres por seus 
direitos, esse contexto poderia ter permanecido 
assim por muito mais tempo, e também graças a 
essa emancipação da classe não houve mais re-
gressão na situação trabalhista da mulher, onde 
se observa muitas conquistas em termos de leis.

A terceira e última discussão teórica 
dessa pesquisa versou sobre a questão do es-
tigma e da exclusão, pois apesar de todas as 
evoluções femininas, não há de se negar que à 
mulher ainda faz parte de um grupo social histo-
ricamente estigmatizado, assim como no Brasil 
é a situação de negros e índios. O estigma está 
intimamente relacionado à exclusão social e são 

as relações sociais responsáveis por esse movi-
mento de isolar o dito fora do ‘normal’. Concluí-
mos a partir dessa exploração que ainda serão 
necessárias muitas mudanças ideológicas para 
alcançarmos relações mais igualitárias entre ho-
mens e mulheres.

A pesquisa bibliográfica resultou num 
importante instrumento para embasar as etapas 
seguintes do trabalho, que diz respeito à cole-
ta de dados reais, na pesquisa de campo. Essa 
parte do trabalho foi realizada a partir de entre-
vista semiestruturada com seis mulheres que 
se encontram em situação ativa no mercado de 
trabalho e ocupando cargos até então conside-
rados masculinos tais como: Frentista, Vereado-
ra, Agricultora, Gerente de Negócios, Vigilante e 
Engenheira Agrícola e Civil. 

Após a coleta de dados houve a neces-
sidade de analisá-los, foi efetuada uma junção 
entre o que já havia sido pesquisado teorica-
mente com os dados obtidos. Observa-se que a 
teoria está intimamente relacionada com a rea-
lidade encontrada nas pesquisas, sendo que as 
seis mulheres confirmaram em suas respostas 
algumas temáticas sobre a mulher, expostas no 
referencial teórico.

A primeira pontuação que se faz neces-
sária é que se observou haver uma divisão de 
opiniões entre as entrevistadas, mas ao mes-
mo tempo é possível visualizar que as mesmas 
compartilham de um pensamento muitas vezes 
equivalente sobre algumas questões, como por 
exemplo, no que diz respeito a sua profissão ser 
considerada masculina. Outro apontamento ni-
tidamente percebido na análise de dados é que 
praticamente todas as mulheres têm consciên-
cia da desigualdade de gênero existente, mes-
mo apontando em sua fala que essa situação 
pertence ao passado. 

Verifica-se que no referencial teórico o 
foco dos autores gira em torno de uma mulher 
estigmatizada ao longo da história e que conti-
nua sofrendo com esse movimento da socieda-
de. Já a análise de dados demonstra que as mu-
lheres muitas vezes diferem dessa teoria, pois 
se percebe que elas afirmam veementemente 
que a situação da mulher no passado era bem 
pior, pois sofriam muito mais preconceito. Esse 
trabalho então demonstrou que apesar de ainda 
existir o preconceito contra mulher, atualmente 
com essa nova configuração da sociedade, ele 
está perdendo espaço para as conquistas fe-
mininas, reconhecidas pelas próprias mulheres 
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que acabam sendo refletidas no público mascu-
lino e consequentemente no movimento da so-
ciedade como um todo.

Sugerimos que novas pesquisas sejam 
realizadas, no sentido de ampliar as discussões 
sobre este tema. Acreditamos que uma pesqui-
sa, que abordassem o gênero masculino e suas 
mudanças na contemporaneidade seria de gran-
de relevância, tanto para a Psicologia, como, 
para a sociedade como um todo. 

Ao finalizar este estudo, é possível per-
ceber o quanto ainda tem-se que avançar no 
sentido da garantia dos direitos femininos, no 
entanto, é visível que estamos em um momento 
especialmente potente de mudança. Diante dis-
so, esta pesquisa torna-se de grande relevân-
cia, uma vez que é compromisso da psicologia, 
promover e potencializar espaços que garantam 
relações igualitárias, nas quais as pessoas pos-
sam conviver com a diferença, e entre elas a di-
ferença de gênero. 
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LAS MUJERES Y EL TRABAJO: ¿QUÉ ESPACIO 
ELLAS OCUPAN?

Resumen: Este artículo presenta un estudio sobre 
las mujeres inseridas en el contexto de trabajo y las 
relaciones establecidas en estos espacios. El objeti-
vo es investigar si las mujeres que ejercen funciones 
de trabajo y que son tareas consideradas masculi-
nas, perciben relaciones de desigualdad en este am-

biente. Para la realización de esta investigación se 
ha realizado una breve revisión bibliográfica sobre el 
asunto e investigación de campo, en la cual se entre-
vistó seis mujeres de la región Oeste de Paraná. A 
partir del contenido analizado se pudo percibir que a 
lo largo de la historia, los papeles de género han su-
frido cambios, hecho que ha interferido directamente 
en la organización del trabajo. Es posible concluir con 
ese estudio, que algunas profesiones todavía son es-
tigmatizadas por la sociedad, y las mujeres sufren 
prejuicios. Sin embargo, es visible que cambios signi-
ficativos están sucediendo, y el efecto es que nuevas 
relaciones están siendo construidas, capaces de dar 
forma a una sociedad más igualitaria.
Palabras clave: Género; Trabajo y prejuicio.

APÊNDICE 1

Roteiro Entrevista

Idade: _________________________________
Estado civil: _____________________________
Filhos: ________________________________
Escolarização: __________________________
Raça: _________________________________

1.	 Profissão que exerce? Quanto tempo?
2.	 Por que você exerce essa profissão? 
3.	 Você avalia que se trata de uma profissão 

masculina?
4.	 Já sofreu algum preconceito nesta profis-

são?
5.	 Como é seu relacionamento com as pesso-

as do trabalho (colegas, clientes, chefe, ou-
tros)?

6.	 Qual a sua opinião sobre a mulher ocupando 
funções (trabalhos) que antes eram ocupa-
dos apenas por homens? Acredita que elas 
sofram algum tipo de preconceito ou discri-
minação?


